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PROCESSO TC nº 006174/2017 (PROCESSO APENSADO: TC/017499/2017)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO.
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO.
EXERCÍCIO: 2017.
RESPONSÁVEIS: 
PREFEITO - ANTÔNIO NONATO LIMA GOMES.
FUNDEB – MARIA VERÔNICA MACHADO PORTELA.
FMS - ANTÔNIA COUTINHO AGUIAR.
CÂMARA – CARLOS CARVALHO ARAÚJO.
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADORA: MÁCIO ANDRÉ MADEIRA DE ASCONCELOS.
ADVOGADA: NAIZA PEREIRA AGUIAR (OAB/PI Nº 12.411) E OUTROS – PROCURAÇÃO ÀFL. 05, 
PEÇA 17 DO TC/017499/2017.

Prestação de contas anual da Prefeitura 
Municipal de São José do Divino, exercício 
financeiro de 2017. Contas de Gestão. 

RELATÓRIO

Tratam os presentes autos da prestação de contas anual de Gestão da Prefeitura 
Municipal de São José do Divino, referente ao exercício financeiro de 2017.

Consta apensado aos autos a Representação TC/017499/2017 formulada pelo MPC, com 
pedido cautelar inaudita altera pars peticionando o bloqueio das contas bancárias da Prefeitura 
Municipal de São José do Divino, em virtude de pendências na prestação de contas mensal do 
exercício de 2017.

Notificados acerca do Relatório da DFAM emitido à peça 04, os responsáveis 
apresentaram defesa e justificativas em tempo hábil, conforme certidão desta Corte (Peça 18).

A DFAM, em análise da documentação enviada na fase de instrução, emitiu novo 
relatório (peça 24), no qual teceu observações e que, segundo esta Relatoria, merecem 
destaque:

PREFEITURA (Gestor – Antônio Nonato Lima Gomes):

 Utilização de veículos com datas de fabricação divergente da solicitada no edital de 
licitação, nas modalidades Pregão Presencial 014/2017 e 034/2017, peça 24, fl. 01/02;
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 Não atendimento a Decisão Plenária nº 2.023/2017, que determinou o envio a esta 
Corte de Contas, da relação de todos os veículos locados e, eventualmente, sublocados, 
com a indicação precisa, por meio da RAZÃO SOCIAL/NOME e CNPJ/CPF do beneficiário do 
contrato com o Poder Público, peça 24, fl. 02;

 Acumulação irregular de cargos públicos, conforme tabela abaixo, peça 20, fls. 04:

Note-se que constam nos autos, cópias das Portarias de Exonerações e Intimações para 
conhecimento de decisão do Prefeito Municipal, junto aos credores acima especificados, 
datadas de janeiro e fevereiro de 2019, assim como, Ofício encaminhado a este Tribunal de 
Contas, em 15/02/2019, informando que foram adotadas medidas pertinentes aos casos de 
acumulação irregular de cargos e/ou pagamentos acima do teto remuneratório.

 Contratação de serviços contábeis fundamentada pelo processo de Inexigibilidade nº 
006/2017, no valor de R$ 12.000,00 mensais, com ausência de publicação do contrato e do 
1º aditivo, conforme dispõe o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, assim como da 
informação no sistema Licitações Web, contrariando o art. 42, da Resolução TCE/PI nº 
27/2016, peça 234, fls.04/06.

Representação TC nº 017499/2017:
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Tratam os autos de Representação formulada pelo MPC, com pedido cautelar inaudita 
altera pars, peticionando o bloqueio das contas bancárias da Prefeitura em virtude de 
pendências na prestação de contas mensal do exercício de 2017.

Foi determinado o bloqueio das contas bancárias da prefeitura, conforme os ofícios que 
constam nas peças 04 a 06 e, em seguida, o desbloqueio das mesmas, conforme os ofícios das 
peças 07 a 09, tendo em vista a regularização da documentação pendente.

FUNDEB (Gestora – Maria Verônica Machado Portela):

 Transferência de recursos do FUNDEB para contas bancárias sem identificação dos 
destinatários, peça 40, fls. 06/09.

FMS (Gestora – Antônia Coutinho Aguiar):

 Compra de medicamentos por meio de adesão a Ata de Registro de Preços não 
cadastrada no sistema Licitações Web, peça 24, fls. 02/03;

CÂMARA MUNICIPAL (Gestor – Carlos Carvalho Araújo):

 Divergência na movimentação financeira, entre o saldo de abertura do período (R$ 0,00) 
e o saldo anterior (R$ 14,08), peça 24, fl. 09/10;

  Implementação e pagamento de 13º salário aos Vereadores da Câmara Municipal de 
São José do Divino, através Empenho nº 353004, emitido em 19/12/2017, justificado pela 
juntada aos autos do Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município n° 01/2017, do dia 
08/12/2017, bem como da Resolução nº 07/2017 de 18/12/2017. Observa-se, portanto, a 
não observância ao princípio da anterioridade, consoante expressa previsão do inciso VI do 
art. 29 da CF, que determina que o subsídio do atual detentor do cargo de vereador, deve 
ser fixado na legislatura anterior.

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas elaborou parecer constante na 
peça 28, em que opinou nos seguintes termos:

a) Julgamento de regularidade com ressalvas às contas de gestão da Prefeitura 
Municipal, com esteio no art.122, inciso III, da Lei Estadual nº 5.888/09;
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b) Aplicação de multa ao Sr. Antônio Nonato Lima Gomes, Prefeito Municipal, a teor do 
prescrito no art. 79, inciso VII, da lei supracitada c/c art. 206, inciso VIII, do Regimento 
Interno, com valor a ser calculado pela Secretaria das Sessões, por dia de atraso, nos 
moldes previstos pelo art. 3º da IN TCE/PI nº 05/2014;

c) Aplicação de multa ao Sr. Antônio Nonato Lima Gomes, Prefeito Municipal, no valor de 
1000 UFR-PI, a teor do prescrito no art. 79, inciso II, da lei supracitada c/c art. 206, 
inciso II, do Regimento Interno; 

d) Julgamento de regularidade com ressalvas às contas de gestão do FUNDEB, com esteio 
no art. 122, inciso II, da Lei Estadual nº 5.888/09, concomitantemente, aplicação de 
multa a Sra. Maria Verônica Machado Portela no valor de 750 UFR-PI, a teor do 
prescrito no art. 79, inciso I, da lei supracitada c/c art. 206, inciso II, do Regimento 
Interno; 

e) Julgamento de regularidade com ressalvas às contas de gestão do FMS, com esteio no 
art. 122, inciso II, da Lei Estadual nº 5.888/09, concomitantemente, aplicação de multa a 
Sra. Antônia Coutinho Aguiar no valor de 750 UFR-PI, a teor do prescrito no art. 79, 
inciso I, da lei supracitada c/c art. 206, inciso II, do Regimento Interno; 

f) Procedência da presente Representação, com aplicação de multa prevista no art. 79, 
inciso II, da Lei nº 5.888/2009 ao gestor Representado;

g) Julgamento de regularidade com ressalvas às contas da Câmara Municipal, com esteio 
no art. 122, inciso II da Lei Estadual nº 5.888/09; 

g) Aplicação de multa ao Sr. Carlos Carvalho Araújo, Presidente da Câmara Municipal, no 
valor de 750 UFR-PI, a teor do prescrito no art. 79, inciso I, da lei supracitada c/c art. 206, 
inciso II, do Regimento Interno;
h) Comunicação ao Promotor de Justiça da Comarca correspondente para as demais 
providências cabíveis.

É o Relatório.
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VOTO

Diante de todo o exposto, voto parcialmente de acordo com a manifestação do 
Ministério Público de Contas nos seguintes termos:

Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas de gestão da Prefeitura 
Municipal, Sr. Antônio Nonato Lima Gomes, com esteio no art.122, inciso II, da Lei Estadual 
nº 5.888/09, concomitantemente à aplicação de multa no valor de 100 UFR-PI conforme 
art. 79, inciso II da Lei nº 5.888/09, c/c o art. 206, inciso II da Resolução TCE nº 13/11. 

Pela procedência da representação TC/013024/17, em apenso, concomitantante à 
aplicação de multas o gestor do município, por dia de atraso, nos moldes previstos pelo art. 
3º da Instrução Normativa TCE/PI nº 05/2014, já calculas e cobradas pela Secretaria das 
Sessões, conforme relatório de na peça 27.

Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas da Sra. Maria Verônica 
Machado Portela na gestão do FUNDEB, com fulcro no art.122, II, da Lei nº 5.888/09.

Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas da Sra. Antônia Coutinho 
Aguiar na gestão do FMS, com fulcro no art.122, II, da Lei nº 5.888/09.

Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas da Câmara Municipal, 
com fulcro no art.122, II, da Lei nº 5.888/09, concomitante a aplicação de multa de 100 
UFR-PI nos termos do art.79, II da LOTCE e art.206, III do RITCE.

Teresina, 03 de março de 2020.
 (assinado digitalmente pelo sistema e-tce)

KLEBER DANTAS EULÁLIO
Conselheiro Relator

Adicionar aos Favoritos
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